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Resumo: Este trabalho faz parte de uma investigação sobre Políticas Públicas de 
Esporte e Lazer (PPELs) na esfera Estadual/Distrital do pacto federativo brasileiro. 
Procurou compreender a constituição de uma agenda de trabalho investigativo 
coletivo sobre as PPELs de iniciativa setorial. Foi realizada uma revisão integrativa, 
com base na seleção de 80 trabalhos, a respeito dos quais foram identificados e 
descritos pontos de passagem das problematizações e fontes de coordenação de 
interesses dos estudos. Concluímos que existe um conjunto de trabalhos compondo 
uma agenda científica sobre as PPELs dos Estados/Distrito Federal. Em termos 
de problematizações se destacam o direito social e as desigualdades setoriais. A 
respeito da coordenação de interesses, sobressaem os estudos sobre financiamento 
e configurações das políticas.

Palavras-chave: Política Pública. Esporte. Lazer. Revisão Integrativa. 

ARTIGOS 
ORIGINAIS

Recebido em: 8 jun. 2023
Aprovado em: 2 out. 2023
Publicado em: 14 nov. 2023

Este é um artigo publicado  
sob a licença Creative 
Commons Atribuição 4.0 
Internacional (CC BY 4.0).

https://seer.ufrgs.br/Movimento
https://doi.org/10.22456/1982-8918.133077
https://doi.org/10.22456/1982-8918.133077
https://doi.org/10.22456/1982-8918.133077
https://orcid.org/0009-0007-7940-6677
https://orcid.org/0009-0007-7940-6677
mailto:rampazzo1842%40yahoo.com.br?subject=
https://orcid.org/0000-0001-5410-4532
https://orcid.org/0000-0001-5410-4532
mailto:adotto%40unisinos.br?subject=
https://orcid.org/0000-0001-8632-0731
https://orcid.org/0000-0001-8632-0731
mailto:raqufrgs%40gmail.com?subject=
https://orcid.org/0000-0003-4689-3804
https://orcid.org/0000-0003-4689-3804
mailto:mmyskiw%40hotmail.com?subject=


Movimento, v. 29, e29049, 2023. DOI: https://doi.org/10.22456/1982-8918.133077ISSN: 1982-8918

Marcelo Rampazzo, Augusto Dias Dotto, Raquel da Silveira, Mauro Myskiw

02

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho investiga as Políticas Públicas de Esporte e Lazer (PPELs) 
na esfera Estadual/Distrital do pacto federativo brasileiro. O primeiro movimento 
da pesquisa foi descrever pontos de integração da produção de conhecimentos 
a respeito das PPELs das Unidades Federativas/Distrito Federal (UFs/DF), na 
perspectiva de compreender a constituição de uma agenda coletiva de trabalho 
investigativo sobre iniciativas setoriais – no sentido administrativo e político – tendo 
em vista, especificamente, os pontos de passagem de problemáticas e as fontes de 
coordenação de interesses nas pesquisas.

Quando olhamos para as revisões da literatura sobre PPELs no Brasil, em 
que pesem questões agregadoras de uma agenda, identificamos um conjunto 
delas que procuraram mapear e analisar categorias temáticas e de interesses, que 
investigaram tendências, predominâncias, concentração, lacunas, diversificação 
e disputas de poder (LINHALES; PEREIRA FILHO, 1999; SANTOS; BATISTA; 
ARAÚJO, 2007; HÚNGARO et al., 2009; STAREPRAVO; NUNES; MARCHI JÚNIOR, 
2009; STAREPRAVO, 2011, 2013; CASTRO et al., 2012; AMARAL; RIBEIRO; 
SILVA, 2014; PROVENZANO et al., 2014; MALINA et al., 2015; SOUZA et al., 2016; 
ONOFRE; COLÂNGELO; LINO, 2019; SILVEIRA et al., 2021). Contudo, nenhum 
desses trabalhos de revisão apontou as PPELs das UFs/DF como temática/interesse 
de pesquisadores/as.

Mas, além desses estudos, identificamos outros que desenvolveram revisões 
mais específicas das PPELs brasileiras. Dentre eles encontramos: estudos sobre 
direito social ao esporte educacional (MENDES; AZEVÊDO, 2010; REIS et al., 2015) 
e ao lazer nas políticas públicas (ALVES et al., 2011, 2012; RECHIA et al., 2015; 
BORGES, 2017; LACERDA; LARA, 2019; NECA; SANTANA; RECHIA, 2021); trabalhos 
sobre juventudes (PEREIRA FILHO; NUNES; CASTRO, 2017), idosos (PEREIRA 
et al., 2016), pessoas com deficiência (MENDES; SILVA; COSTA, 2022), gênero e 
raça (MONTEIRO; MOURÃO; VOTRE, 2012); investigações a respeito de espaços 
públicos (SILVA et al., 2013b; BRITO; RODRIGUES, 2020; PACHECO; SCHWARTZ, 
2021; SILVA, 2022), formação de pessoas (LINHARES et al., 2019), intersetorialidade 
(RIBEIRO; AMARAL; SILVA, 2014), descentralização e municipalização (UNGHERI; 
ISAYAMA, 2019), participação popular (IGNÁCIO, 2017; IGNÁCIO; FARIAS; SOUZA, 
2018; IGNÁCIO; SOUZA; MYSKIW, 2018; IGNÁCIO; MYSKIW, 2020), legados de 
megaeventos esportivos (MESQUITA, 2019), financiamento/gasto público (MILANI 
et al., 2017; PEREIRA, et al., 2020); e revisões acerca de relações com grupos 
temáticos e/ou de pesquisa (BARRA; SILVA; VITORINO, 2017; ATHAYDE et al., 2020; 
LIÁO JÚNIOR et al., 2020; MALAGUTTI et al., 2021; MYSKIW; DOTTO; RAMPAZZO, 
2021; SILVA et al., 2021), comparações entre países (SANTOS; CARVALHO, 2020b; 
PAGANI et al., 2021), quadros conceituais (MENDES, 2013; ALMEIDA; MEZZADRI, 
2017; FORELL; MAYBORODA, 2017), pesquisadores e instituições (ROJO; 
MEZZADRI; SILVA, 2019)

Nessas revisões temáticas específicas também não aparece a agregação em 
torno das PPELs das UFs/DF. Não por acaso, por um lado, vários desses estudos de 
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revisão abordam os impactos da produção acadêmica articulada por/com esforços 
do Governo Federal (em especial a partir da criação do Ministério do Esporte com 
seus Programas e Projetos, da realização dos megaeventos esportivos no Brasil e 
da implementação dos Centros de Desenvolvimento de Pesquisas sobre Políticas 
Públicas de Esporte e Lazer da Rede CEDES) e tecem críticas a respeito da 
subordinação às agendas governamentais (STAREPRAVO; AFONSO; FERREIRA, 
2008; AMARAL; PEREIRA, 2009; HÚNGARO et al., 2009; STAREPRAVO; NUNES; 
MARCHI JÚNIOR, 2009; SCHWARTZ et al., 2010; STAREPRAVO, 2011, 2013; 
TAVARES; SCHWARTZ, 2013; AMARAL; RIBEIRO; SILVA, 2014; SCHWARTZ 
et al., 2014; BORGES, 2017; FORELL; MAYBORODA, 2017; LINHARES et al., 
2019; LIÁO JÚNIOR et al., 2020; SILVA et al., 2021; ANDRÉ et al., 2022; NECA; 
SANTANA; RECHIA, 2021). De outro lado, notamos as revisões que salientam as 
análises de Políticas Públicas de Esporte e Lazer nos Municípios, estas marcadas 
pelos Programas de Governo Federal e suas dinâmicas de descentralização e 
municipalização (UNGHERI; ISAYAMA, 2019; SANTOS; CARVALHO, 2020a; 
LINHARES et al., 2019; MYSKIW; DOTTO; RAMPAZZO, 2021; ANDRÉ et al., 2022; 
NECA; SANTANA; RECHIA, 2021).

Esse apanhado de informações trazidas até aqui nos colocou diante de uma 
lacuna de conhecimentos já identificada e salientada por Starepravo (2011, 2013). 
Nos referimos ao estudo específico de revisão de pesquisas existentes sobre as 
PPELs das UFs/DF na realidade brasileira, praticamente ausentes nas análises 
identificadas. Sobre essa dimensão geográfica, administrativa e política encontramos 
apenas dois estudos. No trabalho de Santos e Carvalho (2020a), o autor e a autora 
mencionam que há uma grande atenção para o que acontece na política municipal, 
mas descrevem a existência de 16 trabalhos (22,9%) que constroem seus objetos 
na relação com a dimensão geográfica Estadual, sem avançar mais nas análises 
a respeito destes. Já a investigação de Silva et al. (2021) apresenta uma análise 
específica das produções de um grupo de pesquisa da Universidade Federal do Acre, 
descrevendo as pesquisas, apontando características, barreiras e necessidades para 
avançarem na produção e seus impactos nas PPELs do Estado.

Essas duas pesquisas trazem informações relevantes, mas apenas elas não 
apontam para o que propomos como objetivo geral deste estudo: compreender a 
constituição de uma agenda coletiva de trabalho investigativo sobre as PPELs de 
iniciativa setorial das UFs/DF, tendo em vista, (1) os pontos de problematizações 
com os quais os estudos se colocam no espaço público-científico, e (2) as fontes de 
coordenação de interesses na constituição da agenda.

2 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO

Para desenvolver a pesquisa recorremos a uma pesquisa qualitativa 
denominada revisão integrativa. Esse tipo de revisão, conforme explicam Souza, 
Silva e Carvalho (2010), surge como uma abordagem metodológica no campo da 
saúde, mas tem ganhado destaque em outras áreas. Se trata de uma abordagem 
metodológica agregadora, que permite a inclusão de estudos de diversos tipos, 
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possibilitando uma compreensão ampla de determinado fenômeno analisado. Isso 
se faz imprescindível, na perspectiva dessas autoras, pela quantidade crescente e da 
complexidade da produção acadêmico-científica, tendo em vista a sua incorporação 
na intervenção.

Em termos de propósito, a revisão integrativa, conforme salientam Botelho, 
Cunha e Macedo (2011), também abarca uma atitude de compreensão abrangente 
do objeto estudado. Ela pode ser desenvolvida para estudos teóricos ou empíricos, 
para análises de problemas metodológicos ou desafios de intervenção prática, mas 
atenta a como a produção de conhecimentos pode ser integrada para dar conta 
das demandas do problema de pesquisa, inclusive para uma revisão de literatura 
(SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010; BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011), como 
é o caso do presente trabalho. A primeira etapa, portanto, envolve a construção e 
delimitação de uma questão de investigação, que, no caso deste estudo, envolve 
compreender a constituição de uma agenda coletiva de trabalho investigativo sobre 
as PPELs das UFs/DF de iniciativa setorial, no Brasil. 

Uma segunda etapa da revisão de literatura integrativa é a produção da base 
empírica pertinente, definindo e seguindo critérios de inclusão e de exclusão (SOUZA; 
SILVA; CARVALHO, 2010; BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). Considerando 
o critério de amplitude, escolhemos como ferramentas de buscas da literatura 
os mecanismos Google Acadêmico e o Portal Brasileiro de Publicações e Dados 
Científicos em Acesso Aberto (Oasisbr). Para a realização das buscas utilizamos 
os termos “Políticas Públicas” AND “Esporte” AND “Lazer” AND “[nome do Estado e 
Distrito Federal]”. Realizamos a busca 27 vezes, procurando reunir trabalhos sobre 
os 26 Estados e o Distrito Federal. Na Plataforma Oasis os retornos das buscas 
foram (frequência de trabalhos entre parênteses): Acre (1), Alagoas (1), Amapá (0), 
Amazonas (2), Bahia (10), Ceará (3), Distrito Federal (21), Espírito Santo (7), Goiás 
(14), Maranhão (7), Mato Grosso (1), Mato Grosso do Sul (1), Minas Gerais (49), 
Pará (18), Paraíba (3), Paraná (22), Pernambuco (8), Piauí (1), Rio de Janeiro (14), 
Rio Grande do Norte (3), Rio Grande do Sul (21), Rondônia (1), Roraima (0), Santa 
Catarina (94), São Paulo (51), Sergipe (3), Tocantins (1). No caso da Plataforma 
Google Acadêmico, mesmo configurando as buscas avançadas, os retornos, em 
cada uma das 27 vezes, listavam milhares de títulos. Nesse caso, optamos por ler e 
avaliar os 100 primeiros títulos apresentados a respeito da busca em relação a cada 
Estado/Distrito Federal, totalizando 2700 títulos avaliados.

Num primeiro crivo das listas apresentadas pelos mecanismos, com bases 
nas informações dos títulos e dos resumos (acessamos os resumos quando as 
informações dos títulos deixavam dúvidas), selecionamos trabalhos que tratavam 
das PPELs de iniciativa de órgão/instância/pasta de esporte e lazer das UFs/DF. 
Resultou desse primeiro movimento de busca e seleção a inclusão de 132 trabalhos. 
Com esses trabalhos disponíveis, passamos para uma segunda avaliação baseada 
num aprofundamento da leitura dos textos, esta centrada na exclusão, tendo 
em vista os seguintes critérios: excluímos 15 trabalhos por estarem duplicados; 
excluímos 8 trabalhos do formato de resumos, relatos de experiência e de pesquisas 
em andamento; excluímos 29 trabalhos porque tratavam de políticas públicas de 
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iniciativa de outros setores (Educação, Turismo, Cultura, Juventude, etc.) ou por 
outras esferas administrativo-políticas do pacto federativo (União e Municípios). 
O propósito foi enfocar numa agenda de trabalho investigativo já realizada sobre 
iniciativas do setor de esporte e lazer dos Estados/Distrito Federal. Ao final desse 
segundo crivo, restaram 80 trabalhos.

No movimento compreensivo, considerando os 80 trabalhos selecionados, 
optamos por um modo pragmático, inspirado no trabalho de Bruno Latour, 
especificamente nas obras: A Vida de Laboratório (LATOUR; WOOLGAR, 1997); 
Ciência em Ação (LATOUR, 2000) e A Esperança de Pandora (LATOUR, 2001). 
Mostrando as dinâmicas de translação na produção de fatos científicos, como 
deslocamento e associação de elementos heterogêneos e ações de mediadores para 
alistar, conectar e manter juntos interesses até então desvinculados, mas agora mais 
ou menos alinhados e estabilizados em face de algo, o autor nos apresenta, entre 
outras, as noções de pontos de passagem obrigatórios e de fontes de coordenação 
de interesses.

São essas noções, buscadas no campo dos estudos Sociais da Ciência e 
Tecnologia, que passamos a utilizar como operadores conceituais para produzir 
(ou performar) nossas compreensões. Elas dizem sobre imperativos com os quais 
os/as pesquisadores/as em ação precisam lidar para a estabilização dos seus 
objetos científicos e seu reconhecimento público-coletivo como tal. Sozinho, um/a 
autor/a não pode transformar sua afirmação em fato científico aceito pelos demais. 
Ele/a precisa dos/as outros/as pesquisadores/as, precisa passar por diferentes 
argumentos, alistar e coordenar interesses para efetuar essa transformação, fazendo 
com que as próprias afirmações estejam nas mãos dos/outros/as. Assim, o que nos 
propomos a apresentar, a partir daqui, são espécies de pontos de passagem e fontes 
de coordenação de interesses que nutrem a agenda do trabalho acadêmico-científico 
sobre as PPELs das UFs/DF.

3 SOCIOLOGIA DAS ASSOCIAÇÕES E A TEORIA ATOR-REDE

Antes de iniciar nossas descrições optamos por enfatizar argumentos 
importantes da Sociologia das Associações e Teoria Ator-Rede que mobilizamos 
neste estudo, porém, cabe ressaltar, não como ‘quadro conceitual’, afinal essa teoria 
não serve para isso (LATOUR, 2012). Não se trata de uma negação de outros tipos 
de ‘Sociologias do Social’, mas propor outras maneiras de investigar, principalmente 
nas situações em que as inovações e os fluxos se proliferam, em que as fronteiras de 
grupo são incertas, em que o leque de entidades a considerar flutua, como é o caso, 
entre muitas outras, das situações de produção científica. A respeito delas, uma das 
questões relevantes na/para a Teoria Ator-Rede é tornar rastreáveis os instrumentos 
que permitem aos/às atores/as (entre eles/as os/as cientistas) estabilizar controvérsias 
para agregar os coletivos, numa perspectiva de ocupar o espaço público.

Um dos principais postulados para isso, como encontramos nos trabalhos de 
Latour (2000, 2001, 2012) é não definir ‘o social’ como um domínio, uma esfera, um 
contexto, um campo ou uma estrutura capaz, como uma ‘força social’, de fornecer 
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‘explicações’ de algum outro estado de coisas. Trata-se de valorizar o princípio da 
simetria como ponto de partida, colocando ‘o social’ (e, no caso do presente trabalho, 
o coletivo científico descrito pelas produções) não como uma coisa visível, pois 
somente se deixa entrever pelos traços que vai disseminando nos movimentos na 
translação, os quais se tornam visíveis em meio às controvérsias. São esses traços 
que aqui procuramos descrever, a partir das noções de pontos de passagem e de 
fontes de coordenação, entendendo que ‘ser social’ (e ‘ser cientista’) não é uma 
propriedade segura e fechada, mas um movimento peculiar de reagregação de 
elementos heterogêneos com os quais se pode trabalhar. 

Não basta restringir os/as atores/as (os/as cientistas e seus trabalhos) ao 
lugar de informantes, sendo preciso devolver-lhes a capacidade de elaborar as suas 
próprias associações sobre a constituição do social (dos coletivos e dos objetos de 
pesquisa). A tarefa descritiva do trabalho de pesquisa não consiste em impor ordem, 
em limitar o número de entidades (conceitos, categorias, sub-categorias, estruturas) 
aceitáveis, em revelar aos atores o que eles são ou em acrescentar alguma lucidez 
à sua prática. Estivemos empenhados em não fazer isso, tratando a agenda não 
como uma cola que pode fixar agentes, ou com uma entidade capaz de impor ordem, 
mas como um tipo de associação que, levando a sério a ação das pessoas, diante 
de fontes de incertezas, conseguem se estabilizar, superar resistências e ganhar 
forma (LAW, 2006; LATOUR, 2012), aqui descrita num processo de produção de 
conhecimentos. 

Desse modo, os pontos de passagem e as fontes de coordenação de interesses 
que estão descritos a seguir, inclusive as informações dos quadros 1 e 2, não são 
tomados como categorias analíticas mutuamente exclusivas, mas uma espécie de 
fluxo sanguíneo que, como imperativo, produz laços e nutre os fatos e os objetos 
científicos (LATOUR, 2001). Nessa perspectiva não categorial, mas pragmática, um 
mesmo trabalho – e isso acontece sobretudo com as dissertações e teses – pode estar 
engajado por/nos/com diferentes pontos de passagem e fontes de coordenação de 
interesses, deixando em aberto os movimentos possíveis de associação (do ‘social’ 
e do ‘coletivo’), afinal esses pontos e fontes devem ser tomados como descrições 
formas de pontualizações, na linha argumentativa que se refere Law (2006), que 
tornam rastreáveis aquilo que permite aos/às pesquisadores/as estabilizar um coletivo 
e seus próprios objetos de pesquisa. Tais pontualizações (pontos e fontes) são 
sistematizações provisórias que, como recurso possível de quem pesquisa e procura 
comunicar algo em termos de ‘resultados’, momentaneamente faz desaparecer a 
complexidade para mostrar uma forma que estabilizam um coletivo e uma agenda.

No escopo de uma revisão integrativa, implicados pela sócio-lógica da Teoria 
Ator-Rede, nos contentamos com isso, não impondo explicações e interpretações 
sobre os/as autores/as e seus trabalhos, nem dividimos em categorias e 
subcategorias de conteúdos ou de discursos, pois isso seria o acréscimo de mais 
atores/as trabalhando. Como pontualizações provisórias, o/a leitor/a encontrará 
muitas descrições do estado de coisas associadas que se fortalecem como pontos 
de passagem das problematizações e como fontes de coordenação de interesses 
relevantes na estabilização de um coletivo e seus objetos. Para tanto, as descrições 
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das informações capturadas nos trabalhos, assim, não são tomadas como conceitos 
e teorias a serem analisadas, discutidas e interpretadas, mas são trazidas para o 
presente texto (e seus quadros) como a empiria. As discussões são retomadas na 
seção final, somente após termos algumas coisas para dizer sobre a constituição de 
uma agenda coletiva de trabalho investigativo sobre as PPELs de iniciativa setorial 
das UFs/DF.

4 PONTOS DE PASSAGEM DAS PROBLEMATIZAÇÕES DA AGENDA

Os pontos de passagem, na abordagem teórico-metodológica mobilizada 
(LATOUR; WOOLGAR, 1997; LATOUR, 2000, 2001, 2012; LAW, 2006), são 
entendidos como associações ou laços desenvolvidos pelos/as autores/as para se 
colocarem no espaço público-coletivo das produções acadêmicas. Segundo Latour 
(2000, 2001) é impossível descrever todos os laços com precisão, mas é possível 
listar pontos de passagem quase que obrigatórios, uma espécie de imperativos que 
orientam e alimentam os/as pesquisadores/as no fluxo da produção científica, com os 
quais poderão/terão que se relacionar de maneira diversa, conforme seus interesses, 
para nutrirem seus trabalhos, caso queiram ser considerados/as cientistas.

O que descrevemos nesta seção envolve nossa identificação e alistamento 
de 10 pontos de passagem com os quais os 80 trabalhos investigados, de modos 
diversos, procuraram enunciar, geralmente nos seus capítulos de introdução, os 
argumentos de suas problematizações, frequentemente baseadas em situações 
críticas, alertas, controvérsias e fontes de incertezas. Como forma sistematizar a 
revisão, nesses pontos de passagem integramos informações mobilizadas para 
performar a localização no debate-coletivo público sobre PPELs nas UFs/DF, das 
investigações e suas perguntas, assim como seus objetivos, num debate coletivo 
existente. Antes de trazermos a textualização dos imperativos, mostramos, no quadro 
1, uma sistematização dos pontos de passagem, valendo sublinhar que, embora 
alguns imperativos sejam mais frequentes, um mesmo trabalho pode performar sua 
localização na relação com vários pontos. 
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Quadro 1 - Pontos de passagem dos trabalhos nas suas problematizações para se localizarem no espaço coletivo-público das produções científicas acerca das 
PPELs nas UFs/DF.

Pontos de passagem Número de 
trabalhos Pesquisas que se constituem e se nutrem dos/nos pontos de passagem

1 Reconhecimento 
do esporte e do lazer 
como direitos sociais

53

Oliveira (2001); Batista (2002); Liáo Júnior (2003); Gaspar, Pich e Vaz (2004); Miranda (2010); Silva, Silveira e Borges 
(2010); Fernandes (2011); Rodrigues (2011); Vieira, Andrade Filho e Pereira (2011); Rocha (2012); Silva (2012); Carneiro 
(2013); Silva et al. (2013b); Carneiro e Mascarenhas (2014); Paes (2014); Toledo (2014); Nazareno e Marques (2015); 
Silva, Santana e Silva (2015); Barreto, Silva e Andrade (2016); Carneiro et al. (2016); Damacena et al. (2016); Diniz 
e Silva (2016); Furtado et al. (2016); Silveira (2016); Schneider (2016); Damacena (2017); Athayde e Dalmas (2018); 
Carneiro et al. (2018); Milani (2018); Santos (2018); Cabreira (2019); Khalifa (2019); Oliveira (2019); Parreira e Valim 
(2019); Quinaud et al. (2019); Carneiro e Castellani Filho (2021); Elicker et al. (2020); Moreira (2020); Muçouçah (2020); 
Nascimento et al. (2020); Santos e Carvalho (2020b); Barra (2021); Castro, Maoski e Mezzadri (2021); Carneiro e Pintos 
(2021); Carneiro, Athayde e Mascarenhas (2021); Graciolli (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Silva (2021); 
Carneiro (2022); Dalmas (2022); Elicker et al. (2022); Silva e Starepravo (2022); Gurkewicz, Grando e Almeida (2023)

2 Crenças que 
perpassam a presença 
do esporte e do lazer 
nas agendas de Estado 
e de Governos 

38

Ferreira Neto (1989); Mezzadri (2000); Oliveira (2001); Batista (2002); Rieth (2005); Miranda (2010); Jardim (2012); Lages 
(2012); Rocha (2012); Carneiro (2013); Rocha Júnior (2013); Rodrigues e Isayama (2013); Paes (2014); Silva (2014); 
Toledo (2014); Nunes e Mattedi (2015); Maoski (2016); Silveira (2016); Gonçalves (2017); Santos (2018); Khalifa (2019); 
Parreira e Valim (2019); Quinaud e Almeida (2018); Elicker et al. (2020); Corrêa, Pereira e Rojo (2020); Lott (2020); 
Moreira (2020); Muçouçah (2020); Nascimento et al. (2020); Carneiro e Pintos (2021); Graciolli (2021); Nascimento 
(2021); Silva (2021); Carneiro (2022); Elicker et al. (2022); Dalmas (2022); Silva e Starepravo (2022); Gurkewicz, Grando 
e Almeida (2023)

3 Desigualdades 
sociais e regionais, 
universalização, 
democratização dos 
direitos ao esporte e 
lazer

30

Liáo Júnior (2003); Gaspar, Pich e Vaz (2004); Rieth (2005); Miranda (2010); Araújo, Dominici e Sousa (2011); Fernandes 
(2011); Rodrigues (2011); Vieira, Andrade Filho e Pereira (2011); Rocha (2012); Silva (2012); Carneiro (2013), Barreto, 
Silva e Andrade (2016); Damacena et al. (2016); Schneider (2016); Costa, Freire e Costa (2017); Damacena (2017); 
Carneiro et al. (2018); Quinaud e Almeida (2018); Oliveira (2019); Santana (2018); Carneiro e Castellani Filho (2021); 
Elicker et al. (2020); Moreira (2020); Santos e Carvalho (2020a); Carneiro e Pintos (2021); Graciolli (2021); Carneiro, 
Athayde e Mascarenhas (2021); Silva (2021); Santos e Figueiredo (2022); Gurkewicz, Grando e Almeida (2023)

4 Financiamento e 
gastos como chaves 
interpretativas das 
Políticas Públicas

25

Silva et al. (2013a); Carneiro e Mascarenhas (2014); Silva (2014); Carneiro et al. (2016); Damacena et al. (2016); Diniz e 
Silva (2016); Furtado et al. (2016); Damacena (2017); Milani (2018); Quinaud e Almeida (2018); Cabreira (2019); Oliveira 
(2019); Quinaud et al. (2019); Santana (2018); Bernardino (2020); Carneiro e Castellani Filho (2021); Moreira (2020); 
Nascimento et al. (2020); Barra (2021); Carneiro e Pintos (2021); Carneiro, Athayde e Mascarenhas (2021); Castro, 
Maoski e Mezzadri (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Vitório et al. (2021); Carneiro (2022)

5 As dimensões e 
concepções do esporte 
e do lazer nas Políticas 
Públicas

22

Ferreira Neto (1989); Oliveira (2001); Gaspar, Pich e Vaz (2004); Rieth (2005); Miranda (2010); Lages (2012); Paes 
(2014); Toledo (2014); Silva, Santana e Silva (2015); Furtado et al. (2016); Silveira (2016); Damacena (2017); Athayde e 
Dalmas (2018); Santos (2018); Parreira e Valim (2019); Quinaud et al. (2019); Moreira e Silva (2020); Nascimento et al. 
(2020); Carneiro e Pintos (2021); Vitório et al. (2021); Carneiro (2022); Santos e Figueiredo (2022)
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6 Demandas de 
mudanças na gestão 
na administração 
pública de esporte e 
lazer

18

Guimarães (2010); Miranda (2010); Rodrigues (2011); Jardim (2012); Silva (2012); Silva et al. (2013a); Silva (2014); 
Nazareno, Marques (2015); Nunes e Mattedi (2015); Pimentel (2016); Costa, Freire e Costa (2017); Gonçalves (2017); 
Santana (2018); Quinaud et al. (2019); Bernardino (2020); Nascimento (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Maia 
(2022)

7 Demandas e 
participação popular 
e controle social-
democrático

12
Batista (2002); Liáo Júnior (2003); Batista (2005); Rieth (2005); Araújo, Dominici e Sousa (2011); Fernandes (2011); Vieira, 
Andrade Filho e Pereira (2011); Rocha (2012); Santos (2018); Elicker et al. (2020); Carneiro, Athayde e Mascarenhas 
(2021); Dalmas (2022)

8 A carência de 
estudos sobre Estados 
e Distrito Federal

12
Toledo (2014); Furtado et al. (2016); Khalifa (2019); Quinaud et al. (2019); Corrêa, Pereira e Rojo (2020); Moreira (2020); 
Santos e Carvalho (2020a); Carneiro, Athayde e Mascarenhas (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Silva (2021); 
Carneiro (2022); Dalmas (2022)

9 As carências de um 
sistema nacional de 
esporte e lazer

9
Vieira, Andrade Filho e Pereira (2011); Maoski (2016); Milani (2018); Santos e Carvalho (2020a); Bernardino (2020); 
Carneiro e Pintos (2021); Castro, Maoski e Mezzadri (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Vitório et al. (2021)

10 Preservação da 
memória e da história e 
identidades

8
Rodrigues (2011); Goellner e Silva (2013); Rocha Júnior (2013); Rodrigues e Isayama (2013); Nunes e Mattedi (2015); 
Lott (2020); Nascimento (2021); Gurkewicz, Grando e Almeida (2023)

Fonte: elaboração dos/as autores/as
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O ponto de passagem pelo qual os/as autores/as mais passam se refere ao 
reconhecimento constitucional do esporte e do lazer como direitos sociais (53 
trabalhos) e o imperativo de sua garantia para efetivação do gozo da cidadania e 
de emancipação humana no enfrentamento das desiguais realidades brasileiras. A 
Constituição Federal de 1988 e as Constituições dos Estados/Distrito Federal são 
mencionadas como documentos que instituem esse reconhecimento do esporte e do 
lazer como direitos sociais, ainda que se coloquem os debates da ausência de um 
movimento popular mais denso, da visão utilitarista e salvacionista acerca desses 
fenômenos da cultura corporal. Não menos sublinhado é o alerta para o avanço na 
direção da racionalidade de um estado neoliberal que, na lógica argumentativa, tem 
desconstituído e transformado uma série de direitos sociais em serviços a serem 
adquiridos e consumidos numa lógica de mercado, entre eles o esporte e o lazer, 
na contramão do que fora construído coletivamente nas Conferências Nacionais da 
área, de 2004 e 2006. 

O segundo ponto de problematização organizador da entrada na agenda 
trata de crenças que perpassam a presença do esporte e do lazer nas agendas 
de Estado e de Governos (38 trabalhos), no qual, se destacam os desafios de 
permanência contínua, tendo em vista as mudanças dos quadros político-partidários, 
suas indicações e suas próprias agendas e ao não reconhecimento como demanda 
popular, a não ser quando atrelado a discursos salvacionistas e, mais recentemente, 
de aproximações com a razão mercantil. De um lado, há trabalhos que contextualizam 
os estudos a partir da crença de que o esporte ‘serve para’ dar conta de questões 
de saúde, educação, lazer, inclusão social, bem-estar, mobilização econômica, etc., 
de outro, se tem abordagens críticas, que salientam as apropriações do esporte 
e do lazer como aparelhos ideológicos da classe dominante, como pedagogia de 
consenso e hegemonia, que problematizam a mercantilização, uma vez que ela 
inviabiliza a constituição dos direitos sociais, acentuando as desigualdades. Ainda, 
nesse argumento sobre por que o Estado se ocupa do esporte e do lazer, está a 
problematização em torno desses fenômenos como lugares de lutas políticas, onde 
atuam as correlações de forças e de interesses, de crenças e visões de mundo.

Outro ponto de passagem para acessar o espaço coletivo da agenda é o 
que coloca as desigualdades sociais e regionais no Brasil (30 trabalhos), 
mobilizando, para isso, um conjunto expressivo de informações, entre eles dados 
populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dados 
do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e dados sobre engajamento das 
pessoas nas Atividades Físicas e Esportivas (AFES) do Relatório Movimento é Vida 
(PNUD), não raramente relacionando as iniquidades e as invisibilidades de grupos 
minoritários ao modelo de organização social centrada no capital e na acumulação 
e seus produtos, às discriminações presentes na vida dos/as brasileiros/as. Esses 
dados são informações que indicam a relevância e necessidade, como também 
apontam para os desafios das UFs/DF, considerando suas múltiplas e heterogêneas 
territorialidades, na realização de ações para a universalização e a democratização 
dos direitos ao esporte e ao lazer, para a preservação e acesso aos patrimônios 
culturais e identitários. Aí entram as problematizações sobre a importância de outras 
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formas de gestão não limitadas pelos setores ou comunidades de políticas, mas que 
valorizem modelos descentralizados, matricialização e as articulações intersetoriais. 

Também ganha destaque as informações de que o financiamento e o 
gasto público são relevantes como chaves interpretativas (25 trabalhos) 
para compreender a existência, consistência e os rumos das Políticas de Esporte 
e Lazer. Nesse sentido, o aumento ou a diminuição e os direcionamentos dos 
recursos dizem muito sobre as Políticas Públicas do setor, da mesma maneira que 
funcionam como modo de indução e de estímulo ao desenvolvimento das PPELs. 
No bojo desses argumentos são recorrentes as informações sobre aquilo que foi 
planejado e executado financeiramente, aquilo que foi empenhado e liquidado, as 
fontes, magnitudes e direcionamentos dos gastos públicos, os dados das renúncias 
fiscais autorizadas e as que se efetivaram em captação e do uso da rubrica/categoria 
Função Desporto e Lazer na execução orçamentária. 

As dimensões ou concepções de esporte e lazer (22 trabalhos) são 
acionadas para pontuar vários estudos. Nesses debates, se destacam  a crítica sobre 
a hegemonia do chamado esporte de alto rendimento e do futebol que, como atores 
coletivos, suas crenças e sistemas organizacionais, tendo em vista a trajetória histórica 
brasileira e seus significados perante a opinião pública, se impõem na agenda dos 
governos e nos tecidos institucionais do aparato de Estado, criando dificuldades e, 
muitas vezes, secundarizando os atores coletivos que se agregam e buscam lugares 
nas Políticas Públicas na relação com o lazer e com os direitos sociais. Esses atores 
coletivos, em grande parte trazidos nos estudos como ‘dimensões’ ou ‘concepções’ 
de esporte demarcam o peso de uma trajetória de dependência a ser problematizada 
e enfrentada nesse setor de Políticas Públicas, onde encontra lugar, entre outras, a 
ação programática de Centros da Rede CEDES.

As demandas de mudanças nas formas de gestão na administração 
pública do esporte e do lazer (18 trabalhos) estão presentes nas problematizações, 
pontuando diferentes questões. Entre elas se sobressaem os argumentos que 
denotam uma perspectiva gerencialista na relação entre ‘a sociedade civil’ e 
os ‘aparatos de Estado’, considerando as transformações sociais das últimas 
décadas, entre elas o fenômeno da globalização, a emergência de tecnologias, o 
reconhecimento do esporte e lazer como vetor de desenvolvimento regional a partir 
da sua mobilização econômica. Na perspectiva da inovação e empreendedorismo 
público, entre outros argumentos, problematizam a necessidade da melhoria do 
desempenho organizacional pelo desenvolvimento e implementação de ferramentas 
de planejamento e gestão, pela constituição e aperfeiçoamento de instrumentos 
de descentralização de recursos para organizações não estatais e para pessoas 
(atletas, paratletas e treinadores/as, por exemplo), assim como pela constituição de 
instâncias próprias jurídico-administrativas capazes de conferir mais segurança e 
melhores condições de dirimir conflitos (como, por exemplo, a criação de tribunais de 
justiça desportiva). Também observamos esforços de problematizações preocupadas 
com os modos de gestão de documentação, informação e conhecimento, e com as 
carências (ou ausências) de gestão integrada entre governos, no que diz respeito 
aos entes federados ou às próprias transições dos períodos de governos.
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Próximo desse debate sobre a gestão, mas não se esgotando nele, 
encontramos as contextualizações marcadas pelas demandas de participação 
popular e controle social-democrático (12 trabalhos), dentre as quais se destaca 
o argumento sobre importância de superação do modelo conservador, clientelista e 
assistencialista, tendo em vista a constituição de um outro parâmetro de relações 
da sociedade civil com o Estado, em especial dos coletivos populacionais mais 
destituídos de direitos sociais e das minorias, apontando para uma radicalização da 
democracia participativa centrada na universalização (em contraponto à focalização), 
como também para a criação de mecanismos institucionais de participação e controle 
social, mas que igualmente reconheça a relevância da educação popular, a atuação 
de ações coletivas populares existentes fora do aparato institucional, inclusive 
aquelas contestatórias, no contexto das Políticas Públicas e de um Sistema Público 
de Esporte e Lazer. 

Outros dois pontos de passagem se voltam para o argumento da carência. O 
primeiro deles envolve a carência de estudos sobre PPELs dos Estados e Distrito 
Federal (12 trabalhos), sustentando que sobressaem uma grande quantidade (e de 
interesse) de pesquisas orientadas para ações da União e dos Municípios e, assim, 
existindo menor enfoque ou ênfase nas investigações sobre as UFs/DF. Além dessa 
carência ou menor ênfase nas Políticas Públicas do setor, os trabalhos problematizam 
a respeito da importância de desenvolver propostas metodológicas específicas, dadas 
as particularidades, para estas instâncias de configuração político-administrativa no 
sistema federativo brasileiro.

O segundo ponto nessa linha envolve as carências de um sistema nacional 
de esporte e lazer (9 trabalhos) mais abrangente, que reconheça, valorize e 
equilibre as forças/participações de diferentes atores coletivos desse setor de 
Políticas Públicas, frente às hegemonias cristalizadas, é igualmente importante na 
contextualização de muitos estudos. As informações que procuram sustentar esse 
argumento frequentemente apontam a indefinição de competências de ação no sistema 
federalista e suas organizações públicas e privadas, o que favorece a emergência 
de vazios de Políticas Públicas, concorrências entre elas nos entes federados e, 
não raramente, a sobreposição de esforços, estes associados a desperdícios. Ainda, 
como informação importante, nesse argumento, está a distribuição dos recursos de 
maneira mais equilibrada, em que pese a garantia do esporte e lazer como direitos 
sociais. 

Por último, emergiu como ponto de passagem a questão da preservação da 
memória e da história do esporte e do lazer (8 trabalhos). Vale o destaque para a 
questão de identidades e memórias coletivas, ou seja, de realização de estudos que, 
em análises sincrônicas ou diacrônicas, problematizam maneiras como nos situamos 
no mundo e como isso está atrelado às PPELs e à mediação estatal, como lugares 
de cidadania cultural, como formas de representação identitária (nacional, regional, 
local, territorial), onde ganham destaques e importância os equipamentos (estádios, 
parques, praças, complexos esportivos) e os eventos (jogos, festivais) como lugares 
de memórias. Não por acaso emergem museus, centros, acervos, repositórios, redes 
de memórias de esporte e lazer, estes não apenas centrados em coleções, arquivos 
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e vestígios, mas cada vez mais mobilizados pela indução e estímulo às reflexões, 
pela produção de conhecimentos e compartilhamento, inclusive com abordagens 
críticas a respeito das trajetórias, transformações, motivações, relações de poder, 
em que pese a democratização do esporte e do lazer. Mas também, no contexto 
dessas problematizações, se observa abordagens pragmáticas, direcionadas às 
preocupações da gestão das informações e baseada em informações, na avaliação 
das PPELs, tendo em vista a tomada de decisões.

5 FONTES DE COORDENAÇÃO DE INTERESSES DA AGENDA

Na seção anterior nos dedicamos a listar imperativos com os quais os 
trabalhos se relacionaram, fazendo isso a partir de informações mobilizadas nas 
problematizações. A partir disso, procurando avançar na revisão integrativa, numa 
abordagem pragmática do engajamento (ou daquilo é alistado para se estabilizar, 
superar resistências e constituir forma), passamos a tratar de como os/as autores/as 
dos trabalhos procuraram comprovar seus lugares na agenda sobre as PPELs nas 
UFs/DF, mostrando suas competências, seus objetivos, teorias, métodos, objetos e 
resultados, fazendo isso em torno de algumas questões que aqui denominamos de 
fontes de coordenação de interesses.

As questões/fontes de coordenação, nesse sentido, são entendidas como 
espécies de pontualizações (LAW, 2006) consideradas importantes na agenda, estas 
capazes de manter juntos/as, capturar e coordenar ações de muitos/as atores/as 
heterogêneos/as em termos de interesses, constituindo um senso de (com)unidade 
e de engajamento necessário à estabilização das afirmações como fatos científicos. 
A partir dos estudos dos 80 trabalhos selecionados, especificamente do estudo dos 
interesses que nutrem as pesquisas e seus desdobramentos em termos de objetivos, 
metodologias de investigação, análises e apresentação dos resultados, pudemos 
identificar 6 fontes de coordenação. A localização dos trabalhos está descrita quadro 
2, que contempla uma sistematização, mas também cabe enfatizar que um mesmo 
trabalho pode comprovar sua (com)unidade em relação a diferentes fontes.
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Quadro 2 – Fontes de coordenação de interesses que formam um senso de (com)unidade numa agenda de produções acerca das PPELs nas UFs/DF. 

Fontes de coordenação de 
interesses

Número de 
trabalhos Pesquisas que se constituem e se nutrem das/nas fontes de coordenação

1 Financiamento e gastos nas 
PPELs Estaduais/Distrital

33

Miranda (2010); Silva et al. (2013a); Carneiro e Mascarenhas (2014); Toledo (2014); Carneiro et al. (2016); 
Silva (2014); Damacena et al. (2016); Furtado et al. (2016); Diniz e Silva (2016); Costa, Freire e Costa (2017); 
Damacena (2017); Athayde e Dalmas (2018); Carneiro et al. (2018); Milani (2018); Quinaud e Almeida (2018); 
Santana (2018); Cabreira (2019); Khalifa (2019); Oliveira (2019); Parreira e Valim (2019); Quinaud et al. 
(2019); Bernardino (2020); Carneiro e Castellani Filho (2021); Moreira (2020); Nascimento et al. (2020); Santos 
e Carvalho (2020a); Carneiro, Athayde e Mascarenhas (2021); Carneiro e Pintos (2021); Castro, Maoski e 
Mezzadri (2021); Santos, Juchem e Maduro (2021); Vitório et al. (2021); Carneiro (2022); Dalmas (2022)

2 Configurações de planos, 
programas, projetos e ações

28

Mezzadri (2000); Gaspar, Pich e Vaz (2004); Miranda (2010); Silva, Silveira e Borges (2010); Rodrigues (2011); 
Jardim (2012); Rocha (2012); Goellner e Silva (2013); Rodrigues e Isayama (2013); Carneiro e Mascarenhas 
(2014); Paes (2014); Toledo (2014); Nunes e Mattedi (2015); Carneiro et al. (2016); Maoski (2016); Schneider 
(2016); Gonçalves (2017); Carneiro et al. (2018); Khalifa (2019); Corrêa, Pereira e Rojo (2020); Elicker et 
al. (2020); Lott (2020); Muçouçah (2020); Graciolli (2021); Nascimento (2021); Silva (2021); Dalmas (2022); 
Gurkewicz, Grando e Almeida (2023)

3 Concepções, dimensões ou 
manifestações de Esporte e 
Lazer

19

Ferreira Neto (1989); Oliveira (2001); Gaspar, Pich e Vaz (2004); Rieth (2005); Silva, Silveira e Borges (2010); 
Lages (2012); Silva (2012); Rodrigues e Isayama (2013); Carneiro e Mascarenhas (2014); Paes (2014); Silva, 
Santana e Silva (2015); Carneiro et al. (2016); Maoski (2016); Silveira (2016); Moreira e Silva (2020); Parreira 
e Valim (2019); Nascimento et al. (2020); Elicker et al. (2022); Santos e Figueiredo (2022)

4 Participação popular e 
controle social-democrático

13
Batista (2002); Liáo Júnior (2003); Batista (2005); Araújo, Dominici e Sousa (2011); Fernandes (2011); Vieira, 
Andrade Filho e Pereira (2011); Lages (2012); Rocha (2012); Silva et al. (2013b); Barreto, Silva e Andrade 
(2016); Dalmas (2022); Carneiro et al. (2018); Santos (2018); 

5 Processos de organização 
e de gestão pública de 
esporte e lazer

13
Guimarães (2010); Miranda (2010); Liáo Júnior (2003); Silva (2012); Rodrigues e Isayama (2013); Borges e 
Marques (2015); Maoski (2016); Pimentel (2016); Carneiro et al. (2018); Khalifa (2019); Nascimento (2021); 
Dalmas (2022); Maia (2022)

6 Processos político-
partidários nas/das PPELs

8
Rieth (2005); Rocha (2012); Rocha Júnior (2013); Rodrigues e Isayama (2013); Barra (2021); Nascimento 
(2021); Dalmas (2022); Silva e Starepravo (2022)

Fonte: elaboração dos/as autores/as
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A fonte de coordenação de interesse mais recorrente observada tratou do 
financiamento e dos gastos Estaduais/Distritais como chaves interpretativas 
para compreender configurações, abrangências e consistências das PPELs (33 
trabalhos). Numa das frentes, os trabalhos que tiveram essa questão como modo 
de coordenação na constituição de seus objetivos e objetos de pesquisa apontaram 
para análises de formas de direcionamento dos recursos financeiros, a respeito do 
que observamos a presença de análises de fluxos dos recursos vinculados à adesão 
das UFs/DF da ‘Função Desporto e Lazer’ (e, em alguns casos, das Subfunções) 
na execução orçamentária, dos programas, projetos e ações como agregadores 
e ordenadores dos gastos, do uso de programas de incentivo-renúncia fiscal para 
direcionamento dos patrocínios captados aos projetos aprovados (gastos tributários), 
da distribuição de fatias/porcentagens de impostos para Municípios a partir de 
critérios esportivos e de lazer (Conselhos Municipais, Eventos, Modalidades, Atletas 
e Paratletas, Gestores/as) e da constituição e distribuição, via editais públicos, de 
recursos por meio de fundos estaduais (projetos submetidos, aprovados, pagos, 
arquivados). 

Noutra frente, no que diz respeito às relações do financiamento e dos gastos 
com a configuração, abrangência e consistência das Políticas, encontramos análises 
que tratam das fontes dos recursos financeiros (descrições do ordenamento legal 
e normativo, de dados financeiros de fontes orçamentárias, extra-orçamentárias, 
gastos tributários, patrocínios estatais, convênios de descentralização, entre outras), 
da magnitude dos gastos (descrições do quantitativo de recursos, várias delas 
relacionando com dados populacionais para configurar o investimento per capita, 
com informações de Municípios e da União), da direção dos gastos (descrição 
dos vínculos com programas, projetos, ações, com dimensões do esporte, com 
informações de grupos de atletas e paratletas, com modalidades esportivas), da 
concretização dos gastos (descrição da diferenças entre o que foi planejado e o 
que foi executado, entre o que foi autorizado, empenhado, liquidado e pago) e as 
trajetórias de (des)investimentos (descrição de aumento, diminuição dos gastos, dos 
rumos e tendências).

A seguir do financiamento e dos gastos está a coordenação de interesses 
de pesquisas acerca de configurações de planos, programas, projetos e ações 
(28 trabalhos), tratando de um rol bastante diverso, entre eles: Planos Plurianuais 
(de um ou mais governos; planos em construção/debate, em vigência e/ou de 
governos passados); Programas de Bolsa-Atleta, Programas e Projetos de Eventos 
Esportivos e de Lazer, Programas e Projetos de Ensino, Iniciação e Aperfeiçoamento 
Esportivo, Programas de Projetos de Esporte de Alto Rendimento, Programas e 
Projetos relacionados aos Megaeventos Esportivos, Programas de Territórios de 
Identidade, Programas de Centros de Memória. Sobre essas iniciativas, um dos 
interesses foi analisar as configurações e suas histórias, trajetórias, mudanças, 
continuidades e/ou incrementalismos, trabalhando com informações a respeito de 
concepções, estrutura organizacional, arranjos organizacionais (intersetoriais; entre 
entes federados; com entidades esportivas, organizações não estatais, movimentos 
sociais; intergovernamentais), objetivos, metas, indicadores, modelos de gestão e 
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de avaliação, eficácia, efetividade, mecanismos de participação e controle social-
democrático, recursos financeiros, infraestrutura e pessoas disponíveis e/ou 
mobilizados, tanto nas ações de realização direta dos órgãos das UFs/DF, como nas 
ações que foram efetivadas através de parcerias, apoios, auxílios e terceirização.

Nesse corpo de trabalhos coordenados em torno de configurações, notamos a 
atenção dada para a amplitude e abrangência em termos de distribuição da presença, 
existência, vigência, usos, efetivação e/ou efetividade dos planos, programas, 
projetos e ações, como também descrição dados acerca de categorias e níveis de 
atendimentos, usuários, beneficiários, públicos-alvo, modalidades esportivas para o 
qual eles foram concebidos, direcionados ou deles se apropriaram. Mas, igualmente, 
a amplitude foi analisada em que pesem os direitos e benefícios sociais planejados, 
previstos e implementados, aos avanços e contradições atrelados aos planos, 
programas, projetos e ações, especificamente a respeito de como (não) se articulam 
com a garantia do esporte e do lazer como direitos sociais, envolvendo aí dimensões 
de acesso, acessibilidade, permanência, continuidade, engajamento, territorialidade, 
universalidade, identidade, participação popular-cultural.

Uma terceira fonte de coordenação de interesse envolve análises de modelos, 
configurações, rumos, tendências e/ou grupos privilegiados nas PPELs das UFs/DF, 
porém fazendo isso em relação às concepções, dimensões ou manifestações de 
esporte e lazer (19 trabalhos), especificamente aquelas presentes na história do 
campo esportivo brasileiro e no próprio arcabouço normativo vigente, isto é, o esporte 
de alto rendimento, esporte educacional, esporte de participação ou de lazer, esporte 
de formação e esporte de inclusão social. São trabalhos que olham para comunidades, 
redes, configurações ou coalizões político-esportivas que constituem, sustentam e 
mobilizam suas crenças e as fazem existir como modelos organizacionais no âmbito 
das políticas públicas. Grande parte desses estudos tem como forma predominante 
de produção da empiria o levantamento e o acesso a documentos, envolvendo 
análises de planos plurianuais, dados de execução orçamentária, informações de 
programas, projetos e ações finalísticas, modelos e processos de gestão. 

Algumas questões se destacam nesses estudos, dentre elas os debates sobre 
a vigência de uma organização esportiva piramidal nas PPELs, a qual ainda confere 
mais institucionalidade e materialidade do esporte de alto rendimento em relação a 
outras manifestações, estas ainda embrionárias e focalistas, envolvendo aí debates 
sobre o protagonismo do futebol e as relações entre esporte olímpico e paralímpico. 
Frequentemente, atrelado a esse debate, encontramos as questões sobre a 
dessintonia das configurações com a garantia de direitos sociais, a configuração de 
uma pedagogia de consenso e hegemonia, o que se materializa na importância dada 
sobre a realização de eventos esportivos competitivos, nas categorias de bases, como 
também nos usos e apropriações salvacionistas e assistencialistas que sustentam e 
justificam, perante a opinião pública, a política pública.

Numa quarta fonte de coordenação se engajam trabalhos que tiveram 
como interesse o estudo da participação popular e controle social-democrático 
(13 trabalhos). Estas pesquisas estiveram mais dedicadas aos mecanismos 
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institucionais, grande parte em documentos normativos, legislação (existência, 
vigência, inexistência), mas algumas delas buscando entrevistas com membros e 
pessoas ligadas. Em termos de produção da empiria, as abordagens de investigações 
desses mecanismos estiveram em contextos de Sistemas Estaduais/Distritais de 
Esporte e Lazer, de leis, planos, programas, projetos e ações, como também em 
processos de gestão ‘no executivo’, processos político-partidários ‘no legislativo’, e 
propriamente os processos de participação e de controle social.

Uma das direções de análise envolveu a realização de diagnósticos, 
mapeamentos e caracterizações das participações. Nessa linha, identificaram 
diferentes mecanismos institucionais (entre eles sublinham os Conselhos Estaduais/
Distrital e os Colegiados Territoriais/Regionais), as suas situações concretas (se 
estão em funcionamento, desativados, abandonados; presença, ausência, avanços, 
recuos), as atuações e entendimentos presentes a respeito das concepções de 
participação popular e de controle social, tendo em vista a literatura especializada 
e a legislação orientadora e normativa. Esses esforços estiveram frequentemente 
concatenados com descrições e análises de configuração, estrutura, composição, 
atribuições, estrutura, ações, pessoas ligadas e representatividade dos conselheiros. 
Além disso, vários trabalhos olham para as dinâmicas e processos de participação 
popular e controle social-democrático a partir da sua implementação, atuação e 
valorização no cotidiano da gestão. Interesse especial se dá para as implicações 
no planejamento, na implementação e avaliação de programas, projetos e ações 
no contexto de PPELs, nas aproximações entre sociedade civil e governos, em 
articulações com órgãos do executivo Estadual/Distrital, entidades esportivas, 
organizações não estatais, e na efetiva representatividade popular e relações de 
poder.

Na sequência, com a mesma frequência da fonte anterior, estão os 
interesses de pesquisa voltados para processos de organização e de gestão 
pública de esporte e lazer (13 trabalhos). Entre outras questões, trataram de 
processos em termos eficiência, eficácia e efetividade no âmbito do planejamento, 
implementação e avaliação de programas, projetos e ações, assim como no contexto 
das descentralizações e articulações nas/das PPELs das UFs/DF entre diferentes 
governos, entre setores da política pública, entre entes federados, entre aparatos 
estatais e não estatais). Diferente dos pontos anteriores que tiveram como principal 
forma de produção de empiria os levantamentos e análises documentais, em relação 
aos processos de gestão notamos mais o uso de entrevistas, observações e relatos 
de experiências.

Nessas agregações atreladas aos processos está bastante presente 
o argumento a respeito da ausência de um sistema nacional de esporte e lazer, 
as indefinições de competências e de responsabilidades, as desarticulações 
e desalinhamentos no planejamento, implementação e avaliação das políticas 
públicas. Também percebemos os debates a respeito das concepções de Estado 
implementadas, com ênfase, por um lado, para a presença e uso de ferramentas 
gerenciais, tecnocráticas, disciplinada (gestão por indicadores, por resultado, 
empreendedorismo, empreendedores, inovação, qualidade dos serviços, 
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implementação de ferramentas de planejamento e navegação estratégica oriundas 
do setor privado, credibilidade conferida pelos tribunais; gestão por editais, projetos e 
convênios/contratos), e, por outro, ou para a participação popular, educação popular 
(radicalização da democracia; universalização, acesso e permanência; exercício do 
direito; educação popular; controle social-democrático).

Por fim, notamos, como fonte de coordenação de interesses, os processos 
político-partidários relacionados à continuidade, às mudanças ou a 
incrementalismos nas PPELs (8 trabalhos). Nesse sentido, há trabalhos que 
realizaram as investigações a respeito da agenda legislativa Estadual/Distrital, 
olhando para atores políticos, partidos e blocos de partidos que assumem o esporte 
e o lazer como questão relevante, trazendo informações sobre, por exemplo, as 
concepções de esporte e lazer mobilizadas e a quantidade da produção legislativa 
em relação a outras temáticas. Também predominam as análises de documentos 
como forma de produção da empiria sobre os processos político-partidários.

Em que pese esse olhar para o poder legislativo, o que predomina nos estudos 
que têm como referência importante os processos político-partidários, é a atenção 
dada para o setor no âmbito do poder executivo. Entre outras questões, entram nas 
análises as indicações político-partidárias para compor os quadros de gestão do 
setor, os vínculos das ‘pastas cedidas’ para determinados partidos que compõem a 
base do governo na assembleia legislativa (alianças estratégicas; pequena política; 
acomodações). Nesse sentido, alguns trabalhos analisam os partidos, blocos de 
partidos e/ou atores políticos que se apropriam do esporte para usos nas lógicas 
do universo político (capital político; opinião pública), e as associações disso com 
políticas assistencialistas e clientelistas.

6 CONSIDERAÇÕES E DISCUSSÕES FINAIS

As descrições trazidas na seção anterior nos possibilitam compreender que, 
passados mais de 10 anos da sinalização feita por Starepravo (2011), se tem um 
corpo de trabalhos compondo e estabilizando a agenda científica sobre as PPELs das 
UFs/DF, o que significa, no contexto deste estudo implicado pela Teoria Ator-Rede, 
que “[...] ao invés de girar em torno de objetos, os cientistas fazem os objetos girarem 
em torno deles” (LATOUR, 2001, p. 119). Na perspectiva desse autor, se quisermos 
entender por que os/as pesquisadores/as engajados/as, através de seus trabalhos, 
falam com autoridade e segurança, é importante acompanhar a mobilização do 
mundo que torna possível se apresentar como uma forma útil para os debates, pois 
ela que se converte em argumentos e produz efeitos.

Essa mobilização do mundo, conforme pudemos identificar nesta revisão 
integrativa, compreende 10 pontos de passagem para se localizar na agenda e 6 
fontes de coordenação interesses, com os quais, ou em relação aos quais os/as 
pesquisadores/as se constituem como (com)unidade. Esses pontos são tomados como 
imperativos de aproximação e de engajamento que possibilitam sair da singularidade 
para a coletividade, legitimidade e publicidade acadêmica, que conferem fontes de 
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coordenação necessárias para estabilizar as afirmações sobre as PPELs das UFs/
DF como fatos científicos.

Aqueles/as que procuram entrar nos debates sobre PPELs das UFs/
DF e nutri-lo o fazem se aliando, se articulando ou se coordenando com/por 
direito social e democratização (reconhecimento de esporte e lazer como direitos 
sociais; universalização e democratização; participação popular e controle social-
democrático), crenças e coletivos de/em disputas e iniquidades setoriais articuladas 
com lutas político-partidárias (significados que perpassam a presença nas agendas 
do Estado e do Governo; fluxos de financiamentos e gastos públicos; dimensões, 
concepções e manifestações de esporte e lazer) e demandas de organização, 
gestão, preservação e de estudos (mudanças na administração pública; carência de 
um sistema nacional; preservação da memória e história; carência de estudos). 

A respeito desses três eixos imperativos, pelo que notamos a partir da 
frequência descrita no quadro 1, sobressaem as problematizações acerca do direito 
social e democracia, o que corresponde ao debate mais ampliado sobre as PPELs, 
o qual, nas últimas décadas, tem acenado para um compromisso com o campo 
popular-democrático, a busca de alternativas mais democráticas e a necessidade de 
um Estado mais intervencionista, tal como está presente nos trabalhos de Linhales e 
Pereira Filho (1999), Húngaro et al. (2009), Provenzano et al. (2014), Amaral, Ribeiro 
e Silva (2014), Souza et al. (2016), Lacerda e Lara (2019), Silveira et al. (2021). Não 
menos importante é a nutrição da agenda na relação com as desigualdades e disputas 
setoriais e as político-partidárias, o que coordena o olhar dos/as pesquisadores/as a 
respeito das relações de força e de poder que se instituem nas dimensões simbólicas, 
estruturais e normativas das PPELs das UFs/DF, cujo alerta já estava presente nos 
estudos de Amaral e Pereira (2009), Onofre, Colângelo e Lino (2019), num debate 
mais ampliado.

Com isso, nos parece prudente afirmar que a agenda sobre as PPELs estudada 
se conecta com aquela que a literatura ampliada sinaliza, inclusive a respeito da 
passagem menos recorrente nos pontos de demandas de organização e gestão, 
como concluíram Pacheco e Schwartz (2021). Esses modos de entrar e de nutrir 
a agenda, tal como descrevemos com mais detalhes no quadro 2, tem provocado 
os/as pesquisadores/as a coordenarem seus interesses e objetos investigativos 
em relação a 6 fontes (financiamento e gastos públicos; configurações de planos, 
programas, projetos e ações; concepções, dimensões ou manifestações de esporte e 
lazer; participação popular e controle social-democrático; processos de organização 
e de gestão pública; e processos político-partidários). São essas as fontes de 
coordenação que têm constituído a agenda, porém com um engajamento expressivo 
acerca do financiamento e das configurações (dos 80 trabalhos, 54 trabalhos).

Nos debates mais ampliados da literatura não são poucos os trabalhos que 
dizem sobre essa ênfase em dimensões normativas, estruturais e gerenciais, sob 
diversos aspectos (AMARAL; PEREIRA, 2009; CASTRO et al., 2012), PROVENZANO 
et al., 2014; ONOFRE; COLÂNGELO; LINO, 2019; NECA; SANTANA; RECHIA, 
2021), o que nos leva entender, também, a presença predominante das análises 
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documentais que encontramos, sinalizando para uma dificuldade de acessar os/as 
atores/as em ação (por exemplo, os/as gestores/as, os/as legisladores/as). Contudo, 
como sustentamos anteriormente, os modos de olhar para essas questões são 
marcados pelas passagens nos debates de direitos sociais, das desigualdades e 
disputas, mesmo que os tenhamos observado como uma fonte menos frequente em 
termos de coordenação de interesses de pesquisa.

Com o que observamos na literatura, podemos destacar, em relação aos 
estudos das PPELs das UFs/DF, possibilidades de mais investimentos de estudos 
envolvendo trajetórias de interlocução com os/as atores/as que atuam e suas 
crenças acerca de esporte e lazer. Não significa que não tenhamos encontrado 
isso nos trabalhos, mas de trazer mais, como modo de produção da empiria, as 
interlocuções com os/as atores/as e suas trajetórias em coletivos político-setoriais 
que, na construção das Políticas Públicas, articulam suas crenças com as disputas, 
constrangimentos e mudanças/continuidades institucionais.
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ABSTRACT
RESUMEN

Abstract: This work is part of an investigation on Public Policies for Sport and 
Leisure (PPELs) in the State/District sphere of the Brazilian federative pact. It aimed 
to understand the constitution of a collective investigative work agenda on sectoral 
initiative PPELs. An integrative review was carried out, based on the selection of 
80 works, regarding which crossing points of problematizations and sources of 
coordination of interests of the studies were identified and described. We conclude 
that there is a group of work composing a scientific agenda on the PPELs of the 
States/Federal District. In terms of problematizations, social rights and sectoral 
inequalities stand out. Regarding the coordination of interests, studies on funding 
and policy settings stand out.

Keywords: Public policy. Sport. Leisure. Integrative Review.  

Resumen: Este trabajo forma parte de una investigación sobre Políticas Públicas 
para el Deporte y el Ocio (PPELs) en el ámbito Estatal/Distrital del pacto federativo 
brasileño. Se buscó comprender la constitución de una agenda colectiva de trabajo 
investigativo sobre los PPEL de iniciativa sectorial. Se realizó una investigación 
cualitativa denominada revisión integradora, a partir de la selección de 80 
trabajos, respecto de los cuales se identificaron y describieron puntos de cruce 
de problematizaciones y fuentes de coordinación de intereses de los estudios. 
Concluimos que existe un cuerpo de trabajo que compone una agenda científica 
sobre los PPEL de los Estados/Distrito Federal. En cuanto a las problematizaciones, 
se destacan los derechos sociales y las desigualdades sectoriales. Y, en cuanto a la 
coordinación de intereses, destacan los estudios sobre financiación y configuración 
de políticas.

Palabras clave: Política pública. Deporte. Ocio. Revisión integradora.
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